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II – à aquisição aeronaves, partes, peças e de querosene de aviação;
III – à ampliação do número de voos regionais, nacionais e internacionais com partidas ou destino 

de aeroportos localizados em Minas Gerais;
IV – outras atividades vinculadas ao modal aéreo identificadas em protocolo de intenções firmado 

com este Estado.
Art. 3º – O Programa de Apoio ao Modal Aéreo – VOE MINAS – previsto neste decreto será con-

cedido mediante regime especial concedido pelo Superintendente de Tributação ao contribuinte signatário de 
protocolo de intenções com este Estado de acordo com:

I – a instalação, ampliação ou aumento do faturamento de centro de manutenção de aeronaves em 
Minas Gerais;

II – a instalação, ampliação ou aumento do faturamento de centro de treinamento dos profissionais 
vinculados às operações e prestações da empresa;

III – a fixação de número mínimo de destinos e frequências semanais de voos regionais, buscando 
a interiorização do modal aéreo;

IV – a criação ou aumento do número de destinos e frequências semanais de voos nacionais a partir 
de aeroportos instalados em Minas Geais;

V – a criação ou aumento do número de destinos e frequências semanais de voos internacionais a 
partir de aeroportos instalados em Minas Gerais.

§ 1° – O programa “VOE MINAS” alcança a instalação ou ampliação de centros de manutenção 
ou treinamento a que se referem os incisos I e II do caput, de titularidade de terceiros, desde que haja vínculo 
contratual e operacional com a atividade da signatária do protocolo firmado com este Estado.

§ 2° – Os voos regionais a que se refere o inciso III do caput poderão ser subcontratados por outra 
operadora devidamente registrada nos órgãos competentes e previamente identificada no regime especial de 
que trata o caput.

Art. 4° – O programa “VOE MINAS” previsto neste decreto não invalida e não se acumula com 
regime especial concedido no âmbito do Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Comércio Exterior do 
Aeroporto Internacional Tancredo Neves – PRÓ-CONFINS, de que trata a Lei nº 13.449, de 10 de janeiro de 
2000.

Art. 5º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Liberdade, em Belo Horizonte, aos 28 de dezembro de 2018; 230° da Inconfidência 

Mineira e 197º da Independência do Brasil.
FERNANDO DAMATA PIMENTEL

DECRETO Nº 47.604, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018.

Altera o Regulamento do ICMS – RICMS –, aprovado 
pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, e dá 
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei Complementar Federal nº 
160, de 7 de agosto de 2017, na Lei nº 6.763, de 26 de dezembro de 1975, e nos Convênios ICMS 190, de 15 de 
dezembro de 2017, e ICMS 109, de 31 de outubro 2018,

DECRETA:

Art. 1º – O inciso XX do caput do art. 5º do Regulamento do ICMS – RICMS – , aprovado pelo 
Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º – (...)
XX – a saída de concreto cimento ou asfáltico destinado a obra de construção civil promovida por 

quem a executa por administração, empreitada ou subempreitada e detenha a Anotação de Responsabilidade 
Técnica – ART –, ainda que preparado fora do local da obra, até o dia 31 de dezembro de 2032;”.

Art. 2º – As subalíneas “b.4”, “b.49”, “b.50”, “b.60” e “d.3” a “d.7” do inciso I do caput e o § 18, 
ambos do art. 42 do RICMS, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 42 – (...) 
I – (...)
b) (...)
b.4) veículos automotores relacionados nos capítulos 25 e 26 da Parte 2 do Anexo XV, até o dia 

31 de dezembro de 2032;
(...)
b.49) álcool para fins carburantes, promovidas pela usina com destino às empresas distribuidoras, 

até o dia 31 de dezembro de 2032;
b.50) bolsa para coleta de sangue, promovidas por estabelecimento industrial fabricante, até o dia 

31 de dezembro de 2032;
(...)
b.60) kit para gás natural veicular – GNV –, até o dia 31 de dezembro de 2022;
(...)
d) (...)
d.3) mel, própolis, geleia real, cera de abelha, pólen, apitoxina, extrato de própolis alcoólico ou gli-

cólico e demais produtos industrializados que contenham em sua composição esses produtos, isolados ou com-
binados, em proporção igual ou superior a 50% (cinquenta por cento), até o dia 31 de dezembro de 2032;

d.4) energia elétrica destinada a produtor rural e utilizada na atividade de irrigação no período 
noturno, nos termos definidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), até o dia 31 de dezembro 
de 2022;

d.5) solução parenteral classificada na subposição 3004.90.99 da NBM/SH, promovidas pelo esta-
belecimento industrial fabricante, até o dia 31 de dezembro de 2032;

d.6) bucha vegetal in natura, até o dia 31 de dezembro de 2022;
d.7) produtos alimentícios fornecidos a órgãos da Administração Pública, destinados à merenda 

escolar, identificados em edital de licitação pública, até o dia 31 de dezembro de 2032;
(...)
§ 18 – Nas operações com energia elétrica destinada às instituições públicas de ensino superior e 

a hospitais públicos universitários mantidos por instituições federais e estaduais de ensino superior, a alíquota é 
de 6% (seis por cento), até o dia 31 de dezembro de 2022. ”.

Art. 3º – Os incisos VIII e IX do caput e o inciso XI do § 3º, ambos do art. 66 do RICMS, passam 
a vigorar com a seguinte redação, ficando o referido artigo acrescido do § 23:

“Art. 66 – (...)
VIII – a combustível, lubrificante, pneus ou câmaras-de-ar de reposição, adquiridos por prestadora 

de serviços de transporte e estritamente necessários à prestação do serviço, limitado ao mesmo percentual cor-
respondente, no faturamento da empresa, ao valor das prestações alcançadas pelo imposto e restrito às merca-
dorias empregadas ou utilizadas exclusivamente em veículos próprios;

IX – a defensivo agrícola, adquirido por produtor rural, para uso na agricultura, até o dia 31 de 
dezembro de 2032;

§ 3º – (...)
XI – até o dia 31 de dezembro de 2032, na hipótese de aquisição de bem cuja entrada tenha ocor-

rido a partir de 1º de maio de 2013 em estabelecimento em fase de instalação, a primeira fração de que trata o 
inciso I será apropriada no primeiro mês em que forem realizadas operações de saída de mercadorias ou presta-
ções de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou de comunicação, ficando suspensa a contagem 
do prazo de que trata o inciso VIII até o mês anterior à apropriação.

(...)
§ 23 – O prazo do disposto no inciso VII do § 3º, no inciso IV § 4º e nos §§ 7º e 19 do caput, será 

de até 31 de dezembro de 2032.”.
Art. 4º – O art. 69-C do RICMS fica acrescido do parágrafo único, com a seguinte redação:
“Art. 69-C – (...)
Parágrafo único – O prazo do regime especial de que trata o inciso I do caput não poderá ultra-

passar, relativamente:
I – à importação, o dia 31 de dezembro de 2025;
II – à aquisição, em operação interna ou interestadual, o dia 31 de dezembro de 2032.”.
Art. 5º – O § 3º do art. 71 do RICMS passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 71 – (...)
§ 3º – Até o dia 31 de dezembro de 2032, não serão estornados créditos referentes a bens ou mer-

cadorias e aos serviços a eles vinculados:”.
Art. 6º – Os incisos I, IV, V, VII, X, XII, XIII, XV a XXIX, XXXI a XXXIV e XXXVIII a XLI e 

a alínea “a” do inciso XXX do caput, o inciso V do § 7º e o § 20, todos do art. 75 do RICMS, passam a vigorar 
com a seguinte redação:

“Art. 75 – (...)
I – ao estabelecimento que adquirir, em operação interestadual, os produtos beneficiados com a 

redução da base de cálculo prevista nos itens 2, 4 e 8 da Parte 1 do Anexo IV, estando a operação interna benefi-
ciada com o diferimento e ocorrendo a hipótese prevista no inciso III do caput do art. 12 deste regulamento, de 
valor equivalente ao da parcela reduzida, até o dia 31 de dezembro de 2032;

(...)
IV – ao estabelecimento que promover a saída de peixes, inclusive alevinos, o processamento de 

pescado ou o abate ou o processamento de aves, de gado bovino, equídeo, bufalino, caprino, ovino ou suíno, 
até o dia 31 de dezembro de 2032, observado o disposto no § 2º, de forma que a carga tributária resulte nos 
seguintes percentuais:

(...)
V – ao estabelecimento prestador de serviço de transporte, exceto rodoviário de cargas e de passa-

geiros, aéreo ou ferroviário, de valor equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido na presta-
ção, até o dia 31 de dezembro de 2032, observando-se o seguinte:

(...)
VII – de 41,66% (quarenta e um inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do imposto inci-

dente nas saídas de fios, tecidos, vestuário ou outros artefatos têxteis de algodão, promovidas por estabeleci-
mento industrial fabricante adquirente do algodão que cumpra os termos do Programa Mineiro de Incentivo à 
Cultura do Algodão – PROALMINAS –, até o dia 31 de dezembro de 2032, observado o disposto no § 3º;

(...)
X – ao estabelecimento industrial e ao estabelecimento encomendante de industrialização detentor 

ou licenciado da marca, relativamente à mercadoria industrializada por encomenda em estabelecimento de con-
tribuinte situado no Estado, de até 100% (cem por cento) do valor equivalente ao imposto devido na operação 
de saída de produtos eletroeletrônicos destinados a estabelecimento de contribuinte do imposto, a pessoas jurí-
dicas prestadoras de serviços, inclusive clínicas e hospitais, a profissional médico ou a órgão da administração 
pública, suas fundações e autarquias, até 31 de dezembro de 2032, observando-se o seguinte:

(...)
XII – até o dia 31 de dezembro de 2032, ao estabelecimento industrial, vedado o aproveitamento 

de outros créditos relacionados com a operação, exceto o crédito relativo à aquisição de bem destinado ao ativo 
permanente, de valor equivalente a 70% (setenta por cento) do imposto incidente nas operações de saída dos 
produtos abaixo relacionados, observado o disposto no § 5º:

(...)
XIII – ao centro de distribuição de discos fonográficos ou outros suportes com sons gravados ou de 

suportes com sons e imagens gravados, de valor equivalente a 50% (cinquenta por cento) do imposto incidente 
nas operações de saída dos produtos, até o dia 31 de dezembro de 2032, observado o disposto no § 6º;

(...)
XV – ao estabelecimento industrial, nas operações internas com leite pasteurizado tipo “A”, “B” 

ou “C” ou leite UHT (UAT) destinadas ao comércio, em embalagem que permita sua venda a consumidor final, 
de valor equivalente ao imposto devido, até o dia 31 de dezembro de 2032, observado o disposto nos §§ 8° e 
9°;

XVI – ao estabelecimento industrial, nas operações interestaduais com leite pasteurizado tipo “A”, 
“B” ou “C” ou leite UHT (UAT) destinadas ao comércio, em embalagem que permita sua venda a consumidor 
final, de modo que a carga tributária resulte em 1% (um por cento), até o dia 31 de dezembro de 2032, obser-
vado o disposto nos §§ 8° e 9°; 

XVII – ao estabelecimento prestador de serviço de transporte ferroviário, de valor equivalente a 
45% (quarenta e cinco por cento) do valor do imposto devido a este Estado em virtude da prestação, até o dia 
31 de dezembro de 2032, observando-se o seguinte:

XVIII – até o dia 31 de dezembro de 2022, ao estabelecimento classificado na classe 5612-1 (ser-
viços ambulantes de alimentação), 5510-8 (hotéis e similares) ou 5590-6 (outros alojamentos) ou no código 
9329-8/01 (discotecas, danceterias e similares) da Classificação Nacional de Atividades Econômicas – CNAE 
–, e até o dia 31 de dezembro de 2032, ao estabelecimento classificado na classe 5620-1 (serviços de catering, 
bufê e outros serviços de alimentação preparada) da CNAE, observado o disposto no § 10, de modo que a carga 
tributária resulte em 4% (quatro por cento); 

XIX – ao estabelecimento industrial fabricante, até o dia 31 de dezembro de 2032, de forma que 
a carga tributária resulte em 3,50% (três inteiros e cinquenta centésimos por cento), vedado o aproveitamento 
de outros créditos relacionados com a operação, nas saídas das seguintes mercadorias destinadas a contribuinte 
inscrito no Cadastro de Contribuintes do ICMS:

(...)
XX – ao estabelecimento beneficiador de batatas, até o dia 31 de dezembro de 2032, nas saídas 

destinadas a contribuinte do imposto, de valor equivalente a 50% (cinquenta por cento) do imposto debitado;
XXI – ao estabelecimento fabricante de margarina, até o dia 31 de dezembro de 2032, nas saídas 

internas destinadas a estabelecimento varejista, de forma que a carga tributária resulte em 7% (sete por cento), 
mantidos os demais créditos;

XXII – até o dia 31 de dezembro de 2032, ao estabelecimento industrial, nas saídas de medica-
mento genérico destinadas a contribuinte do imposto, de forma que a carga tributária resulte em 4% (quatro por 
cento), vedado o aproveitamento de outros créditos relacionados com a operação; 

XXIII – até o dia 31 de dezembro de 2032, ao estabelecimento industrial, e até o dia 31 de dezem-
bro de 2022, ao estabelecimento de produtor rural ou de cooperativa de produtores rurais, nas saídas de arroz e 
feijão, de valor equivalente ao imposto devido, vedado o aproveitamento de outros créditos relacionados com 
a operação;

XXIV – até o dia 31 de dezembro de 2022, ao estabelecimento de produtor ou de cooperativa de 
produtores, nas saídas de alho, de valor equivalente a 90% (noventa por cento) do imposto devido, vedado o 
aproveitamento de outros créditos relacionados com a operação; 

XXV – até o dia 31 de dezembro de 2032, ao estabelecimento fabricante, nas saídas de pão do 
dia, assim entendido o pão doce ou salgado, obtido à base da massa preparada com farinha de trigo, fermento, 
água e sal ou açúcar, sem recheio e sem adição na massa de frutas ou grãos, comercializados no próprio local de 
produção diretamente a consumidor final, de valor equivalente ao imposto devido, vedado o aproveitamento de 
outros créditos relacionados com a operação; 

XXVI – até o dia 31 de dezembro de 2032, ao estabelecimento industrial fabricante, nas saídas de 
farinha de trigo, inclusive de misturas pré-preparadas, de valor equivalente ao imposto devido, vedado o apro-
veitamento de outros créditos relacionados com a operação;

XXVII – até o dia 31 de dezembro de 2032, ao estabelecimento industrial fabricante, nas saídas de 
macarrão não cozido, constituído de massa alimentar seca, classificado na posição 1902.1 da NBM/SH, de valor 
equivalente ao imposto, vedado o aproveitamento de outros créditos relacionados com a operação;


